
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2959573 - PA (2025/0211493-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPE SINTESE 14 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA 
AGRAVANTE : SÍNTESE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - PA013152

SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - PA011003
VICTOR AUGUSTO RODRIGUES DE MELO - PA033242
LUANA DE SOUSA QUEIROZ - PA038367

AGRAVADO : LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA 

ADVOGADOS : LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
PA022849
PATRICIA PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA018656

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO.
AÇÃO  ORDINÁRIA.  IMÓVEL.  ATRASO  NA  ENTREGA.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC e  255,  §  1º,  do  RISTJ,  a
divergência jurisprudencial  com fundamento na alínea "c"  do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta,  em qualquer
caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o
dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
2.  A  ausência  de  indicação  expressa  do  acórdão  paradigma  apto  a
demonstrar  a  suposta  divergência  jurisprudencial  compromete  a
comprovação do dissídio e, por conseguinte, inviabiliza o conhecimento do
recurso especial.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2959573 - PA(2025/0211493-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPE SINTESE 14 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
AGRAVANTE : SÍNTESE ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - PA013152

SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - PA011003
VICTOR AUGUSTO RODRIGUES DE MELO - PA033242
LUANA DE SOUSA QUEIROZ - PA038367

AGRAVADO : LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA
ADVOGADOS : LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

PA022849
PATRICIA PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA018656

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO.
AÇÃO ORDINÁRIA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. RESCISÃO
CONTRATUAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. . SÚMULA Nº 284/STF
1. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
2. A ausência de indicação expressa do acórdão paradigma apto a
demonstrar a suposta divergência jurisprudencial compromete a
comprovação do dissídio e, por conseguinte, inviabiliza o conhecimento do
recurso especial.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por SPE SÍNTESE 14 EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIO LTDA. e SÍNTESE ENGENHARIA LTDA. contra decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alínea "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará assim ementado:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS EM APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. PEDIDO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEITADA. VALOR A
SER DEVOLVIDO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO.
RESCISÃO DECORRENTE DE INADIMPLÊNCIA DAS RÉS. DANOS MORAIS.

Documento eletrônico VDA56702905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:10:08
Código de Controle do Documento: 37c7e25a-4b88-4f75-a035-94e8ea7cc3b8



CARACTERIZAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDO."  (e-STJ fl.
537)
 
Sem embargos de declaração.
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente541/556

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) arts. 31-A da  e 50 do Código Civil: pois a incorporação Lei nº 4.591/1964
submetida ao patrimônio de afetação torna incomunicáveis bens, direitos e obrigações
da sociedade de propósito específico em relação ao incorporador e aos sócios,
evidenciando a ilegitimidade passiva da SÍNTESE ENGENHARIA LTDA., sendo que, no
caso, seria indispensável o incidente de desconsideração da personalidade jurídica;

(ii)  III, da :  pois a tese firmada no art. 927,  Lei nº 13.105/2015
 (tema repetitivo) fixa os juros de mora a partir do trânsito emREsp 1.740.911/DF

julgado quando a resolução do contrato se dá por iniciativa do promitente comprador,
circunstância que a recorrente afirma presente no caso;

(iii) a parte recorrente sustenta a inexistência de dano moral indenizável,
por se tratar de mero inadimplemento contratual .

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi618/627
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que concerne à ilegitimidade passiva da  recorrente SÍNTESE

ENGENHARIA LTDA., considerando a incomunicabilidade dos bens,  direitos e
obrigações da sociedade de propósito específico em relação ao incorporador e aos seus
sócios e à necessidade de instauração de incidente de desconsideração da
personalidade, nos termos dos arts. 31-A da  e 50 do Código Lei nº 4.591/64
Civil,  verifica-se que as matérias versadas nos  dispositivos  apontados  como
violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito
do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
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. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017
 
Ademais, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela

legitimidade, tendo em vista tratar-se de demanda de natureza consumerista,
conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

 
"Não há como se acatar a tese de ilegitimidade passiva da

Agravante SINTESE ENGENHARIA LTDA, pois, conforme fiz constar na
decisão agravada, estamos diante de situação fática que envolve relação de
consumo. Assim, a teor do disposto no  §1º, do CDC, todos os art. 25,
participantes da cadeia de fornecimento são considerados responsáveis
solidários.

(...)
Observa-se das fotografias juntadas aos autos, que o

empreendimento em questão é divulgado no site da Síntese Engenharia,
demonstrando, assim, sua participação na cadeia de consumo, não havendo
o que se questionar sobre sua legitimidade passiva.

Ademais, ainda que a Agravante SPE SINTESE 14
EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA se trate de uma sociedade de
propósito específico não há como se afastar a responsabilidade de SINTESE
ENGENHARIA LTDA, pois, repita-se, a situação tratada nos autos envolve
relação de consumo, de modo que os participantes da cadeia de
fornecimento respondem de maneira solidária." (e-STJ fls. )538/539

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO INEXISTENTES.
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA
RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PELOS DANOS MORAIS CAUSADOS
PELO ACIDENTE DE TRÂNSITO. SÚMULAS 5 E  CONCLUSÃO NO7/STJ.
ARESTO NO SENTIDO DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO CONSÓRCIO EM
RELAÇÃO JURÍDICA CONSUMERISTA. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
(...)
2. A segunda instância concluiu pela existência de legitimidade passiva do
consórcio e o cabimento de sua responsabilidade solidária com as empresas
integrantes do sistema de transporte municipal. Em razão da ocorrência de
lesão corporal ocasionada na parte autora em acidente de trânsito,
reconheceu-se a existência de danos morais, fixando-se a reparação em R$
5.000,00 (cinco mil reais). Aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
(...)
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4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.041.309/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/6/2022,  15/6/2022.

 
Da mesma forma, no que se refere à alegada ofensa ao art. 927, III, do CPC,

verifica-se que também as matérias versadas nos dispositivos apontados como
violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito
do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."
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Por fim, quanto à aduzida inexistência de dano indenizável, a deficiência na
fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que as  recorrentes  não
indicaram especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo
aresto recorrido ou sobre o qual haveria dissídio interpretativo, embora tenham  se
insurgido quanto à motivação da decisão, inviabilizando a compreensão da
controvérsia posta nos autos.

Assim, incide a , acima transcrita.  Súmula nº 284/STF
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.959.573 / PA

Número Registro: 2025/0211493-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08634927220198140301 8634927220198140301 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE SINTESE 14 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA 
AGRAVANTE : SÍNTESE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - PA013152

SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - PA011003
VICTOR AUGUSTO RODRIGUES DE MELO - PA033242
LUANA DE SOUSA QUEIROZ - PA038367

AGRAVADO : LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA 
ADVOGADOS : PATRICIA PASTOR DA SILVA PINHEIRO - PA018656

LUANA LIMA GARCEZ DA COSTA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
PA022849

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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